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PROCESSUAL  CIVIL  –  Apelação  cível  –
Ação de cobrança – Servidor comissionado
–  Exoneração  –  Pretensão  às  verbas
salariais – Procedência parcial na origem  –
Pleitos  sociais  –  Salário,  décimo  terceiro
salários  e  férias  com  seus  respectivos
terços – Inteligência do art. 39, § 3º da CF
–   Possibilidade  de  pagamento –
Irresignação –  Pagamento – Fato extintivo
do direito do autor – Ônus do réu (art. 333,
II, do CPC) – Não comprovação – Recurso
em  confronto  com  a  jurisprudência
dominante  desta  Corte  –  Artigo  557,
“caput”, do CPC – Manutenção da decisão–
Seguimento negado. 

–  A Constituição da República em seu art.
39, § 3º, estendeu aos servidores públicos,
independentemente da natureza do vínculo,
alguns  direitos  sociais  próprios  dos
empregados  celetistas,  dentre  os  quais,  o
décimo terceiro salário, e o gozo de férias
com pelo menos 1/3 (um terço) a mais do
que o normal.
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– O Código de Processo Civil, em seu art.
333,  estabelece  que  incumbe  ao  autor  o
ônus de provar os fatos constitutivos de seu
direito, enquanto que cabe ao réu a prova
dos  fatos  extintivos,  impeditivos  e
modificativos do direito do autor.

– Assim, para se eximir de pagar as verbas
salariais  reivindicadas,  caberia  ao
promovido/apelante  fazer  prova  do
pagamento,  posto  que  se  traduz  em  fato
extintivo do direito do autor, nos termos do
art. 333, II, do CPC.

– “O relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior” (art. 557 do CPC).

Vistos etc. 

Cuida-se de apelação cível (fls.  126/139),
interposta pelo  MUNICÍPIO DE PRATA em face de sentença prolatada pelo
MM. Juiz de Direito da Comarca de Prata que julgou parcialmente procedente
os pleitos exordiais da ação de cobrança, movida por RONIVALDO CARLOS
RIBEIRO, contra o ora recorrente.

O autor ingressou com ação de cobrança
aduzindo,  em  síntese,  que  laborou  para  o  Município  de  Prata  no  grupo
operacional de contrato temporário, para trabalhar como Agente de Serviços,
sendo admitido em 05 de janeiro de 2004 e demitido em 02 de janeiro de
2013. 

Alegou que não percebeu o pagamento do
salário referente ao mês de dezembro de 2012, bem como, o décimo terceiro
salário,  e  as  férias  acrescidas  do  terço  constitucional  do  décimo  terceiro
salário  referente  ao  período  laborado.  Requerendo,  por  esse  motivo,  o
pagamento das verbas não adimplidas pela edilidade ré. 

Em  sentença  exarada  às  fls.  122/123,  o
MM.  Juiz  “a  quo”  julgou  procedente  em  parte  os  pedidos  da  inicial,
condenando  o  Município  réu  a  pagar  ao  promovente,  “as  verbas  salariais
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referentes  ao  mês  de  dezembro/2012,  férias  acrescidas  do  terço
constitucional e 13º salário referentes aos 05 últimos períodos anteriores ao
ajuizamento da ação”, (fl.123).

Irresignada, a edilidade interpôs recurso de
apelação  (fls.126/139)  alegando,  que  o  Município  adimpliu  todas  as  suas
obrigações, conforme demonstrado através dos contracheques acostados aos
autos.  Expôs  que  o  contrato  firmado  entre  as  partes  é  nulo  por  violar  o
princípio  da  obrigatoriedade  do  concurso  público,  não  gerando,  portanto,
nenhum direito a parte recorrida. 

Alfim, requereu a reforma da sentença para
que  julgado  totalmente  improcedente  o  pedido  da  exordial,  “uma vez que
restou comprovado que foram adimplidas todas as obrigações do Município e
que a parte recorrida não possui nenhum dos direitos alegados”.

Devidamente  intimado,  fls.  143,  o  apelado
deixou transcorrer “in albis”, o prazo legal para apresentar as contrarrazões (fl.
144).

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão  do  não  preenchimento  das  hipóteses  elencadas  no  art.  82,  do
Código de Processo Civil.

É o que tenho a relatar.

Decido.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.

Registra-se  que  o  caso  em  comento  é
simples e nele não há espaço para se tecer elucubrações mais aprofundadas,
isto porque como se verá mais adiante, o recursos contraria a jurisprudência
dominante  deste  Tribunal,  sendo,  pois,  imperativa  a  negativa  de  seu
seguimento.

Não  obstante  o  autor  alegue  ter  sido
contratado  através  de  contrato  temporário,  observa-se  através  dos
documentos colacionados aos autos que o autor  exerceu no Município/réu
cargo em comissão.

Pois  bem.  É  cediço  que  os  cargos  em
comissão, considerados aqueles baseados na confiança, de livre nomeação e
exoneração,  são  uma  exceção  ao  princípio  da  acessibilidade  dos  cargos
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públicos mediante concurso público de provas ou provas e títulos.  Matéria
ressalvada no próprio inciso II do art. 37, da CF, que passamos a transcrever:

Art. 37. (omissis)
[...]
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em  lei,  ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em
comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração. (Grifei).

JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO1,
nos ensina que:

“Os  cargos  em  comissão,  ao  contrário  dos  tipos
anteriores, são de ocupação transitória. Seus titulares são
nomeados  em  função  da  relação  de  confiança  que
existe entre eles e a autoridade nomeante. Por isso é
que  na  prática  alguns  os  denominam  de  cargos  de
confiança.  A  natureza  desses  cargos  impede  que  os
titulares  adquiram estabilidade.  Por outro  lado,  assim
como  a  nomeação  para  ocupá-los  dispensa  a
aprovação prévia em concurso público, a exoneração
do titular é despida de qualquer formalidade especial
e fica a exclusivo critério da autoridade nomeante. Por
essa razão é que são considerados de livre nomeação e
exoneração (art. 37,II, CF)”.

Observa-se  portanto  que  a  exigência  de
prévia  aprovação  em  concurso  público  é  para  o  provimento  de  cargos
efetivos,  ou  seja  não  temporário,  não  condicionados  a  uma  relação  de
confiança como ocorre no caso dos cargos em comissão.

Assim,  durante  o  período  em  que  esteve
prestando serviço à edilidade mirim, ressalva-se que o autor subsumia-se no
conceito de servidor público, muito embora não tenha se submetido à regra
geral do concurso, sendo-lhe aplicável o regime jurídico-administrativo, típico
da categoria estatutária.

Neste norte é de se assentir aos ocupantes
de  cargo  comissionado  a  aplicação  do  art.  39,  §  3º,  da  Constituição  da
República,  que  estendeu  aos  servidores  públicos,  sem qualquer  distinção,
alguns direitos sociais próprios dos empregados celetistas. A propósito:

Art. 39. (omissis)

1CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 17. ed., Rio de Janeiro: Lúmen Juris,
2007, p. 530.
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[...]
§  3º  -  Aplica-se  aos  servidores  públicos  ocupantes  de
cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII,
XIII,  XV, XVI, XVII, XVIII,  XIX, XX, XXII e XXX,
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de
admissão quando a natureza do cargo o exigir.

Dessa maneira, são direitos dos servidores
públicos, independentemente da natureza do vínculo, aproveitando as regras
dos  trabalhadores  em geral  (art.7º):  salário  mínimo,  inclusive  para  os  que
recebam  remuneração  variável  (incisos  IV  e  VII);  décimo  terceiro  salário
(inciso VIII); adicional noturno (inciso IX); salário família (inciso XII); jornada
de oito  horas  (inciso XIII);  repouso semanal  remunerado (inciso XV);  hora
extra (inciso XVI); gozo de férias com pelo menos 1/3 a mais do que o normal
(inciso XVII);  licença maternidade (inciso XVIII);  licença paternidade (inciso
XIX); proteção ao trabalho da mulher (inciso XX); redução de riscos por meio
de normas de saúde, higiene e segurança (XXII); proibição de diferenças de
salários (inciso XXX)2.

De modo que,  no período em que esteve
prestando  serviços  ao  Município,  o  demandante  faria  jus  aos  direitos
garantidos aos servidores públicos em geral, o que inclui as férias com seu
respectivo terço, bem como o décimo terceiro salário.

Neste sentido decisões deste Sinédrio:

COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA AÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL
EXONERADA.  CARGO COMISSIONADO.  RETENÇÃO
DE  SALÁRIO,  FÉRIAS  PROPORCIONAIS  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS
VERBAS.  CABIMENTO. HONORÁRIOS.  PEDIDO  DE
MODIFICAÇÃO.  REJEIÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.
Aos comissionados, aplicam-se as regras do art. 39,
§  3º,  da  Constituição  Federal,  que  reconhece  aos
servidores ocupantes de cargo público o disposto no
art.  7º,  incisos  IV  (salário  mínimo),  VIII  (décimo
terceiro salário), XVII (férias), entre outros. É direito
líquido  e  certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou
inativo,  perceber  seus  proventos  pelo  exercício  do
cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da
Carta  Magna,  considerado  ato  abusivo  e  ilegal
qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  Se
encontrando  o  recorrido  exonerado,  razão  não  há
para se reformar o julgado no que tange ao direito de
percepção das férias e do terço respectivo, por ser
indiscutível  o  direito  à  percepção  dos  respetivos
valores,  ante  a  impossibilidade  de  gozo  e
recebimento  futuros.  (TJPB;  AC  075.2007.002583-

2Marinela, Fernanda. Direito administrativo – 5 ed. Nieterói: Impetus, 2011.
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0/001;  Primeira  Câmara Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro dos Santos; DJPB 29/04/2013; Pág. 12). (Grifei).

Corroborando:

ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL. Salário, férias proporcionais e
terço  constitucional  retidos.  Procedência  do  pedido.
Remessa oficial. Não conhecimento. Condenação inferior
ao valor previsto no art. 475, § 2º, do CPC. Insurreição
municipal  voluntária.  Direitos  não  estendidos  aos
detentores  de  cargo  comissionado.  Rejeição.
Aplicabilidade do art.  39,  §  3º,  da  CF.  Manutenção da
condenação  ao  pagamento  das  verbas  reconhecidas.
Município  que  não  se  desincumbiu  de  provar  o  fato
extintivo  ou  modificativo  do  direito  da  autora.
Desprovimento.  Quando  contra  a  Fazenda  Pública  for
proferida condenação em "valor certo" não superior a 60
(sessenta) salários mínimos, desnecessária se apresenta a
remessa  obrigatória  (art.  475,  §  2º,  CPC).  Aos
comissionados, aplicam-se as regras do art. 39, § 3º, da
Constituição  Federal,  que  reconhece  aos  servidores
ocupantes  de  cargo  público  o  disposto  no  art.  7º,
incisos  IV  (salário  mínimo),  VIII  (décimo  terceiro
salário), XVII (férias), entre outros. É direito líquido e
certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou  inativo,
perceber  seus  proventos  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da Carta
Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer
tipo  de  retenção  injustificada. Em  processos
envolvendo  questão  de  retenção  de  salários,  cabe  ao
município  comprovar  que  fez  o  pagamento,  pois,  ao
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida. 
(TJPB;  ROf-AC  075.2006.000.920-8/001;  Rel.  Des.
Manoel  Soares  Monteiro;  DJPB  26/03/2010;  Pág.  5)
(Grifei).

“In  casu”,  verifica-se  que  agiu
acertadamente o MM. Juiz primevo ao em sua decisão afastar  os créditos
relativos aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, face a prescrição
quinquenal  aplicada ao caso,  e julgar  parcialmente procedente os pedidos
prefaciais,   condenando  a  edilidade  a  pagar  ao  promovente, “as  verbas
salariais  referentes  ao  mês  de  dezembro/2012,  férias  acrescidas  do  terço
constitucional e 13º salário referentes aos 05 últimos períodos anteriores ao
ajuizamento da ação”, (fl.123).

Pois, sendo tais verbas devidas ao servidor,
incumbiria  ao autor  o ônus de provar  os fatos constitutivos de seu direito,
enquanto que ao réu a prova dos fatos extintivos, impeditivos e modificativos
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do direito do autor, conforme estabelece o art. 3333 do Código de Processo
Civil 

Assim,  comprovando  o  autor  o  fato
constitutivo do seu direito através dos contracheques (fls.18/25) e portarias
(fls.26/28),  que  demonstram  o  vínculo  do  autor  com  o  Município.  O  que
também  pode  ser  comprovado  através  dos  documentos  anexados  pelo
demandado.

Em contrapartida, caberia a edilidade fazer
prova do pagamento das verbas pleiteadas (fato extintivo do direito do autor),
o que não o fez, uma vez que os documentos colacionados às fls. 54/106
(contracheques) não discriminam os referidos pagamentos. 

 
Nesse toar,  transcreve-se a jurisprudência

deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ÔNUS  DA  FAZENDA  PÚBLICA  DE
COMPROVAR  O  ADIMPLEMENTO  DOS
TÍTULOS  PLEITEADOS.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS.  DESCUMPRIMENTO DO ART.  333,  II,
DO  CPC.  TERÇO  CONSTITUCIONAL,  CUJO
PAGAMENTO  DEVE  SER  REALIZADO
INDEPENDENTE  DO  GOZO  DAS  FÉRIAS.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PARTE  QUE
DECAIU  DE  PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO.
CONDENAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA
MANTIDA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
QUE SE IMPÕE. 

1.  Em  ação  de  cobrança,  é  ônus  do  Município
comprovar  o  pagamento  das  verbas  salariais.  Não
havendo essa  comprovação,  impõe-se  a  condenação
do  ente  público,  como  na  espécie  TJPB,  Apelação
Cível  n°  035.2011.000.337-9/001,  de  minha
relatoria,  1a  Câmara  Cível,  DJPB  18/12/12.  A
comprovação  da  condição  de  funcionário  é
suficiente  para  a  cobrança  de  verbas  salariais
retidas  e  não  pagas,  cabendo  ao  empregador  o
ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo,  que afaste o direito do
empregado  ao  recebimento  das  parcelas
pleiteadas TJPB, Decisão Monocrática na Apelação
Cível n°. 021.2010.000.053-4/001, Relator Des. José
Ricardo  Porto,  DJPB  05/10/2012.  É  obrigação  do
Município comprovar que todas as remunerações

3Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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foram  pagas  aos  seus  servidores,  na  forma
consagrada pela lei, ou que não houve a prestação
do serviço, por dispor a Administração de plenas
condições  para tal  fim,  sendo  natural  a  inversão
do  ônus  probatório .  TJPB,  Remessa  Oficial  e
Apelação  Cível  n°  02120090015500001,  Relator
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3a
Câmara Cível, j. em 12/07/2012. (...)

(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
02120090015948001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO)
-  Relator  DESª  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO
DE A. D. FERREIRA - j. Em 20/02/201). (Grifei).

E:

“APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
PRETENSÃO  AO  PERCEBIMENTO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DO  DIREITO
DE DEFESA.  INOCORRENCIA.  APLICAÇÃO DO
ART.  131,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. REJEIÇÃO.
EMPENHO.  INEXISTÊNCIA.  ÔNUS
PROBATÓRIO  QUE  CABIA  À  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DA  LEI
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO
DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a
ocorrência  do  cerceamento  do  direito  de  defesa,
quando o magistrado julgar a lide de imediato por já
possuir  elementos  suficientes  para  o  seu
convencimento,  haja  vista  ser  ele  o  destinatário  do
acervo probatório.

 - É obrigação do Município comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores,
na forma consagrada pela lei, ou que não houve a
prestação do serviço, por dispor a Administração
de plenas condições para tal fim, sendo natural a
inversão do ônus probatório.” 

(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
09820110015991001 - Órgão (4ª CÂMARA CÍVEL)
- Relator DR. ONALDO ROCHA DE QUEIROGA -
j. em 15/01/2013). (Grifei).

Mais:
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“COBRANÇA.  Servidor  público.  Retenção
injustificada  de  remuneração.  Procedência  da
demanda.  Apelação  Cível.  Preliminar  de  prescrição
qüinqüenal.  Acolhimento.  Fragilidade  de  provas.
Provimento Parcial.  “Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Publica  figure  como
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio
direito  Reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  a
propositura da ação” (SÚMULA 85, STJ).  Constitui
ônus       do  réu  provar  a  existência  de  fato  
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor, de acordo com o estabelecido no artigo 333,
inciso II, do Código de Processo Civil  .”

(TJPB – 4ª Câmara,  AP nº.  038.2005.000070-2/001,
Rel.  Des.  Antônio  de  Pádua  Lima  Montenegro,  j.
21/02/2006). (Grifei).

Ainda:

“APELAÇÃO  —  AÇÃO  DE  COBRANÇA —
REMUNERAÇÃO ATRASADA — CONDENAÇÃO
EM 1º GRAU — IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO
— PRELIMINAR – NULIDADE DA SENTENÇA –
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE  –  NÃO
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 330 DO
CPC  –  MERA  ALEGAÇÃO  –  CONDIÇÃO  DE
FUNCIONÁRIO DEMONSTRADA – PROVA DO
PAGAMENTO  OU  DO  NÃO  EXERCÍCIO  DA
ATIVIDADE  NO  PERÍODO  –  FATO
IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR –  ÔNUS
DO RÉU – PAGAMENTO DO SALÁRIO DEVIDO,
COM  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE
MORA  –  DESPROVIMENTO.  —  Sendo  a  matéria
em debate  unicamente  de  direito,  e  não  se  fazendo
mister a dilação probatória, permitido é o julgamento
definitivo  do  mérito,  antecipadamente.  —  A
condenação ao pagamento de remuneração retida,
com  correção  monetária  e  juros  de  mora,  é
medida  que  se  impõe  quando  o  autor  demonstra
sua  condição  de  funcionário  municipal  e  o  réu,
por  sua  vez,  não  comprova  o  pagamento  da
remuneração devida ou, ao menos, o não exercício
da atividade no período, porquanto era seu o       ônus  
de  provar  os  fatos  que  modificassem  ou
extinguissem o direito do promovente  de receber
verbas pretéritas não pagas  .4”

4TJPB – 3ª Câmara, AP nº. 042.2005.000686-7/001, Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, j. 02/03/2006.
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(TJPB – 3ª Câmara,  AP nº.  042.2005.000686-7/001,
Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  j.
02/03/2006). (Grifei).

Portanto, face à ausência da demonstração
de fato extintivo,  impeditivo ou modificativo do direito do demandante,  cujo
ônus é do réu, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil, não há
correções a serem feitas na sentença objurgada.

Ademais  a  impossibilidade  de  o  servidor
público  perceber  seus  vencimentos,  fato  de  notória  ilegalidade,  acarreta  o
enriquecimento  indevido  da  Administração  Pública  face  à  ausência  de
retribuição pecuniária diante do trabalho prestado. 

Outrossim,  é  cediço  que  o  Administrador
deve  seguir  os  princípios  administrativos  determinados  na  Constituição
Federal, em seu art. 375, entre os quais desponta o da legalidade. 

Deixa  transparecer  este  princípio  que,  ao
contrário do particular que pode realizar tudo aquilo que não é proibido pelo
ordenamento jurídico, deve o administrador cumprir e realizar tudo aquilo que
a lei determina que seja feito. E entre tais diretrizes está o dever de pagar a
remuneração  devida  aos  seus  agentes  e  servidores  como contrapartida  à
prestação laboral que praticou à Administração Pública, constituindo-se, além
de  determinação  constitucional,  direito  subjetivo  dos  servidores  e  agentes
políticos. 

Por fim é de se ressaltar que se o recurso
mostra-se  contrário  à  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Colendo STF, ou de Tribunal Superior, é aplicável o art. 557, “caput”, do CPC,
numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional.  Diz  o
dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Bem ainda, a Súmula nº. 253 do STJ:

“O art. 557, do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.”

5Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal  e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:
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Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
NEGAR SEGUIMENTO à Remessa Oficial e à Apelação Cível, com espeque
no  artigo  557,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  em  consonância  ao
entendimento  categoricamente  firmado  nesta  Corte  de  Justiça  devendo,
portanto, ser mantida a decisão “a quo”. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado– Relator
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